
ATA 09/2012 

Aos vinte e nove dias do mês de outubro de dois mil e doze, às oito horas, no Plenário “Vox 

Populi”, na Câmara Municipal, reuniram-se os componentes do Conselho de Administração 

do Regime Próprio de Previdência do Município de Agudo – PREVIAGUDO, devidamente 

nomeados pelo Decreto 083/2012. Compareceram: PAULO AUGUSTO WILHELM, 

MARCELO AUGUSTO KEGLER, MAURO AFONSO RADDATZ e JANICE JUSSARA 

MUNDT. Além destes, participaram do ato, na condição de convidados, os membros do 

Comitê de Investimentos, ANDRÁ BRUM e MIRIANA POZZER. A abertura da reunião 

foi realizada pelo Presidente, Sr. Paulo Augusto Wilhelm, o qual, primeiramente, saudou os 

presentes e, de imediato, informou os valores aplicados pelo PREVIAGUDO, atualizados 

até 26/10/2012, que totalizam R$ 26.140.453,94 (vinte e seis milhões, cento e quarenta mil, 

quatrocentos e cinquenta e três reais, noventa quatro centavos). Como primeiro ponto, o 

Presidente reforçou as responsabilidades do Comitê de Investimentos, cuja atuação deve ser 

intensa. Sua atuação deve ser em conjunto com o Conselho de Administração e também 

com auxílio da empresa SOMMA INVESTIMENTOS (SMI PRIME CONSULTORIA). 

Voltou-se a discutir a necessidade de publicação dos dados previdenciários, cuja exigência 

ainda não vem sendo cumprida pelo Previagudo. A questão será facilitada após a 

implementação do portal eletrônico do Previagudo, já que, a partir daí, os dados estarão 

acessíveis a qualquer interessado. Porém, enquanto isso não ocorrer, o Conselho de 

Administração deverá encaminhar relatórios e/ou fazer publicar nos murais da Prefeitura as 

informações previdenciárias. O informativo deve conter, por exemplo, a quantidade de 

aposentados, saldos financeiros, dívidas do Executivo para com o Previagudo. Acerca do 

evento previdenciário realizado no dia 23/10/2012, o Conselho de Administração o avalia 

de forma positiva. O ato contou com palestrantes de alto nível e temas extremamente 

pertinentes e importantes. Após, passou-se a discutir os termos do Projeto de Lei 

Complementar em tramitação no Legislativo (PLC 3/2012-E). Quanto ao mesmo, decidiu o 

Conselho de Administração pelo encaminhamento de consulta à DPM para emissão de 

orientação pertinente. Após, deverá ser elaborada manifestação oficial do Conselho ao 

Município de Agudo. Os membros do conselho manifestaram-se preocupados com a 

situação, já que a medida poderá trazer nefastos reflexos ao Previagudo, destacando-se o 

desequilíbrio atuarial, podendo inviabilizar, até mesmo, o próprio fundo. Ato contínuo, 

passou-se ao estudo preliminar do Projeto de Lei Complementar que visa alteração da Lei 

Complementar 02/2002 e 05/2008 (no que se refere à licença para tratamento de saúde e 

aposentadoria por invalidez permanente – Emenda Constitucional nº 70). Há contribuições 

previdenciárias pendentes de pagamento. O Conselho de Administração decidiu pelo 

encaminhamento de expediente ao Executivo para que este informe e comprove os repasses 

efetuados, bem como as pendências existentes (quais competências, parcelas e valores). 

Sobre esse assunto, o Conselheiro Mauro demonstrou-se extremamente preocupado, já que 

o Conselho de Administração possui amplas responsabilidades. Por isso, sugeriu o 

encaminhamento de expediente ao Ministério Público local para que este examine a 

situação e, se for o caso, adote as medidas pertinentes. Quanto a este encaminhamento, após 

discussão, os membros do Conselho decidiram aguardar as informações do executivo para 

somente após encaminhar expediente ao Ministério Público, se for o caso. Por fim, o 



Presidente informou a dificuldade em obter da CNM autorização para criação do 

subdomínio destinado ao portal eletrônico do Previagudo. A empresa OMEGA 

TECNOLOGIA pretende realizar treinamento para operacionalização do portal, para então, 

finalmente, colocá-lo “no ar”. Nada mais havendo a tratar, às nove horas e trinta minutos, o 

Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a Reunião, da qual lavrei a presente 

ata, que depois de lida e aprovada, será assinada por quem de direito. Agudo, 29 de outubro 

de 2012. 

 


